PARECER Nº 1476, DE 2002, DA COMISSÃO DE PROMOÇÃO SOCIAL, SOBRE A MOÇÃO Nº 184, DE 2001.


De autoria da nobre Deputada Célia Leão, a Moção nº 184, de 2001, apela para os Srs. Presidentes do Senado Federal e da Câmara dos Deputados a fim de encaminharem projeto de lei, que altere nosso Código Civil, no tocante à exclusão das pessoas portadoras de deficiência mental como incapazes, e a Lei Orgânica da Assistência Social para aumentar o índice do benefício às pessoas portadoras de deficiências.


Em pauta, nos termos regimentais, a proposta não recebeu emendas ou substitutivos.


Decorrido este prazo, foi encaminhada a esta Comissão de Promoção Social para que, nos termos do parágrafo 9º do artigo 31 da X Consolidação do Regimento Interno, se manifeste sobre o mérito do pleiteado.


Cumpre-nos ressaltar que é oportuna a iniciativa da nobre autora objetivando propiciar aos portadores de deficiência uma vida mais digna. Considerando que os portadores de deficiência mental, por estarem inseridos no rol dos absolutamente incapazes no nosso Código Civil, não têm acesso ao mercado de trabalho, nada mais justo, que se proceda mudanças no ordenamento jurídico. Além disso, é necessário também, aumentar o benefício concedido, através do INSS, às pessoas incapacitadas por deficiência, pois, como se submetem a tratamento médico contínuo, necessitam de recursos para tanto.


Pelo exposto, propomos a aprovação da Moção nº 184, de 2001.


a) Maria do Carmo Piunti – Relatora.


Aprovado o parecer da relatora favorável à proposição.


Sala das Comissões, em 4-12-02.


a) Rafael Silva – Presidente.


José Carlos Stangarlini, Maria do Carmo Piunti, Maria Lúcia Prandi, Rafael Silva.

